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RESUMO 

As mudanças climáticas têm impacto direto na vida cotidiana global, afetando aspectos 

econômicos e sociais. As ondas de calor e os eventos de seca afetam significativamente 

a produção agrícola em diversas regiões do mundo. No Nordeste do Brasil, uma região 

historicamente marcada por variabilidades climáticas extremas, esses eventos têm um 

impacto particularmente severo, impactando o cultivo de cana-de-açúcar, milho e soja, e 

diversas outras culturas de importância alimentícia e econômica. O objetivo principal 

desta pesquisa foi avaliar a tendência de queda na produção associando essas variações 

às condições climáticas locais, especialmente à escassez de chuva. A metodologia 

empregada baseou-se na análise de valores do SPI quanto ao número e frequência dos 

eventos de seca. Foi analisada as séries temporais de produção agrícola desses estados. 

Modelos de regressão quadrática foram aplicados para identificar tendências de produção 

ao longo do tempo e correlacioná-las com dados pluviométricos regionais. O coeficiente 

de determinação (R²) foi utilizado para quantificar a variação explicada pelos modelos, 

considerando tanto os fatores climáticos quanto as práticas agrícolas adotadas. Com os 

resultados indicam períodos de extrema seca para todas as regiões estudadas. Com 

aumento da escala temporal ocorreu a minimização de eventos de seca identificados pelo 

SPI. Dessa forma houve uma tendência de declínio na produção nos estados analisados. 

Estes resultados evidenciam que a produção agrícola no Nordeste brasileiro é altamente 

vulnerável às variações climáticas, particularmente à disponibilidade de água. A prática 

de irrigação aparece como um elemento essencial para manter a produtividade, reduzindo 

as perdas de safra e garantindo a sustentabilidade das atividades agrícolas na região, 

mitigar os impactos das secas e assegurar a viabilidade da produção agrícola a longo 

prazo. Conclui-se que, na região Nordeste do Brasil, as secas e ondas de calor prejudicam 

significativamente o setor agrícola, causando perdas consideráveis. Diante desses 

desafios, torna-se fundamental a adoção de práticas de manejo de água e o uso de 

tecnologias avançadas de irrigação para garantir a resiliência e a sustentabilidade da 

produção agrícola. 

 

 

Palavras-chave: Mudanças Climáticas, Seca Agrícola, Produtividade.  

 



   

 

   

 

 

ABSTRACT 

Climate change has a direct impact on daily life worldwide, affecting economic and social 

aspects. Heat waves and drought events significantly affect agricultural production in 

several regions of the world. In Northeastern Brazil, a region historically marked by 

extreme climate variability, these events have a particularly severe impact, impacting the 

cultivation of sugarcane, corn, and soybeans, among several other crops of food and 

economic importance. The main objective of this research was to evaluate the downward 

trend in production by associating these variations with local climate conditions, 

especially with the lack of rainfall. The methodology used was based on the analysis of 

SPI values regarding the number and frequency of drought events. The time series of 

agricultural production in these states were analyzed. Quadratic regression models were 

applied to identify production trends over time and correlate them with regional rainfall 

data. The coefficient of determination (R²) was used to quantify the variation explained 

by the models, considering both climate factors and the agricultural practices adopted. 

The results indicate periods of extreme drought for all regions studied. As the time scale 

increased, the number of drought events identified by the SPI decreased. Thus, there was 

a tendency for production to decline in the states analyzed. These results show that 

agricultural production in the Brazilian Northeast is highly vulnerable to climate 

variations, particularly to water availability. Irrigation practices appear to be an essential 

element for maintaining productivity, reducing crop losses and ensuring the sustainability 

of agricultural activities in the region, mitigating the impacts of droughts and ensuring 

the viability of agricultural production in the long term. It is concluded that, in the 

Northeast region of Brazil, droughts and heat waves significantly harm the agricultural 

sector, causing considerable losses. Given these challenges, it is essential to adopt water 

management practices and use advanced irrigation technologies to ensure the resilience 

and sustainability of agricultural production. 

 

Keywords: Climate Change, Agricultural Drought, Productivity. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

       A escassez de água é uma característica de diversos ambientes do planeta, 

resultante de fatores naturais e antrópica. Entre os fatores naturais que contribuem para 

essa escassez estão as mudanças climáticas, que ocorrem de forma frequente e acelerada 

em escala global. Prospecções científicas Brown et al. (2000) e Freitas & Santos, 1999, 

indicam que a agricultura será afetada negativamente por essas mudanças, especialmente 

devido ao aumento de secas e ondas de calor em nível global.  

       Estudos realizados em várias regiões do mundo, inclusive no Brasil, mostram 

que o aumento das temperaturas mínimas e máximas desde a década de 1960 tem 

prejudicado significativamente a sociedade (MARENGO; CAMARGO, 2008; SKANSI 

et al., 2013; SOARES et al., 2017).  Entre 2013 e 2016, cerca de 48 milhões de pessoas 

foram afetadas pela seca e pela estiagem, sendo que 83% desses indivíduos residem na 

região Nordeste do Brasil (NEB), segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA), 2017. 

        A seca é um fenômeno complexo, podendo ser desencadeada por diversos 

mecanismos ou fatores contribuintes, como déficits de precipitação e aumento de 

temperatura e evapotranspiração (KIEM et al., 2016). Uma das principais dificuldades no 

estudo da seca é a ausência de uma definição precisa e universalmente aceita. Dado que 

há inúmeras definições em uso, a presença e a intensidade da seca precisam ser avaliadas 

regionalmente, levando em conta as características climáticas e os impactos resultantes 

do período de estiagem (WMO, 2006).  

       Os impactos causados pelo aumento das secas são visíveis em todo o mundo, 

incluindo o Brasil. Esses impactos afetam usinas de energia, a saúde dos ecossistemas, 

risco de incêndios florestais e prejudicam setores produtivos como a agricultura. Além 

dos eventos de secas, têm as ondas de calor (OC), cuja frequência tem aumentado desde 

o final do século XIX. As chamadas 'ondas de calor' tornaram-se mais evidentes a partir 

do século XXI, ocorrendo com maior intensidade e frequência, e estabelecendo novos 

recordes em temperaturas altas e duração (GEIRINHAS et al., 2018). 

          No Brasil, culturas como a cana-de-açúcar, milho e soja enfrentam o risco 

de drásticas reduções devido ao aquecimento global. A expansão da cultura da cana 

ocorreu no NEB durante o período de 1970 a 1975, impulsionada pelo programa do álcool 
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(Proálcool), especialmente nos tabuleiros costeiros, uma vez que essa região é favorecida 

por chuvas em determinadas épocas do ano. No entanto, nos últimos anos, a má 

distribuição e a redução dos volumes de chuva têm sido frequentes na região, causando 

danos à cultura, como a mortalidade de brotos de cana-de-açúcar, o que força uma 

renovação prematura dos canaviais. A região do NEB também não tem sido favorável 

para as culturas de milho e soja devido às suas altas temperaturas.  

        Os eventos climáticos extremos podem afetar diversos aspectos relacionados 

à produção de alimentos. O aumento nos custos de produção visa compensar as perdas 

resultantes desses impactos, enquanto o encarecimento dos alimentos decorre de sua 

menor disponibilidade para a população, representando uma preocupação para as famílias 

mais vulneráveis do país. Dessa forma, a intensificação das perdas agrícolas devido às 

mudanças climáticas pode potencializar os custos e os preços dos alimentos. 

      Torna-se crucial realizar uma análise dos principais fatores que conectam a 

produção agropecuária brasileira aos eventos climáticos extremos, com o objetivo de 

desenvolver medidas para minimizar as perdas de safras e, consequentemente, os 

impactos na disponibilidade e no acesso aos alimentos pela população.   

2. JUSTIFICATIVA 

 

         À medida que as temperaturas globais médias aumentam, também aumenta 

a probabilidade de anomalias mais extremas de temperatura quente, resultando em OC 

(DOSIO et al., 2018). A região NEB é profundamente impactada, tanto econômica quanto 

socialmente, por eventos naturais, especialmente as secas. Esses eventos resultam em 

impactos conhecidos, como déficit hídrico, aumento das ondas de calor e efeitos diretos 

na agricultura (MARENGO; CAMARGO, 2008).  

           A inserção de um estudo sobre ocorrências e tendências de OC e seca é de 

suma importância devido aos impactos significativos que esses fenômenos climáticos 

podem ter na produção agrícola, especialmente nas culturas de cana-de-açúcar, milho e 

soja. 

         No caso da cana-de-açúcar, essas condições climáticas adversas podem 

reduzir o teor de sacarose, afetando tanto a qualidade quanto a quantidade da produção 

de açúcar e etanol. Além disso, a seca pode comprometer o sistema radicular da cana-de-

açúcar, tornando-a mais suscetível a doenças e pragas. 
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           Para o milho e a soja, culturas de grande importância econômica no Brasil, 

as OC e a seca podem afetar diretamente o desenvolvimento das plantas durante períodos 

críticos, como o florescimento e o enchimento de grãos, reduzindo assim o rendimento e 

a qualidade dos produtos (THORNTON et al., 2009). 

          Portanto, a realização de um estudo detalhado sobre as ocorrências e 

tendências de ondas de calor e secas é crucial não apenas para compreender os impactos 

negativos desses eventos climáticos na produção de culturas-chave, como cana-de-

açúcar, milho e soja, mas também para fornecer subsídios fundamentais ao 

desenvolvimento de práticas agrícolas mais eficazes. Esse estudo é essencial para orientar 

produtores e gestores na adoção de técnicas que possam minimizar os efeitos adversos 

das mudanças climáticas, além de contribuir para a formulação de estratégias de 

adaptação e mitigação. Ao garantir maior resiliência do setor agrícola, essas ações são 

vitais para proteger a segurança alimentar e promover a sustentabilidade frente aos 

desafios impostos pelas mudanças climáticas. 

          Neste contexto, é relevante uma análise de tendências de OC e secas em 

áreas do NEB, considerando que os processos de desertificação, especialmente em áreas 

de clima semiárido, geram graves consequências para a agricultura e afetam diretamente 

a disponibilidade de água, prejudicando também a saúde da população. Sendo assim, esse 

tema é de grande importância, pois visa demonstrar os problemas decorrentes das 

alterações climáticas e seus impactos diretos sobre a agricultura. 

3. OBJETIVOS  

 

3.1. Objetivo Geral 

• O objetivo geral desta pesquisa é identificar e quantificar as tendências de 

ocorrências de ondas de calor e secas sobre a Região Nordeste do Brasil e seus 

impactos na produção agrícola das culturas de cana-de-açúcar, milho e soja, 

durante o período de 1961 a 2022. 

 3.2. Objetivos específicos   

• Analisar a tendência da precipitação total anual da Região Nordeste do Brasil 

entre os anos de 1961 a 2022;  

• Testar a capacidade de índices na caracterização da seca e avaliar se condiz com 

os impactos observados no mesmo período para o desenvolvimento agrícola; 



20 
 

   

 

• Analisar a tendência de distribuição dos dias secos consecutivos visando 

identificar e caracterizar ondas de calor e seus impactos na produção agrícola; 

• Analisar séries históricas de produção anual da agricultura do Nordeste 

correlacionando-as com os dados climatológicos observados nas culturas da cana-

de-açúcar, milho e soja. 

4. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

4.1. Climatologia da Região Nordeste. 

O clima das regiões ao redor do mundo é amplamente determinado pela 

circulação da atmosfera, isso se deve ao aquecimento desproporcional da Terra pela 

radiação solar, pela distribuição assimétrica dos oceanos e continentes e pelas 

características topográficas dos continentes (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2017). 

Os padrões de circulação da atmosfera redistribuem calor, umidade e quantidade de 

movimentos globalmente (CINTRA, 2010). Entretanto, essa redistribuição é desigual 

com temperaturas e precipitações fora do normal, que têm grandes impactos sobre a 

atividade humana, afetando saúde e setores econômicos (BMAC, 1986). 

O NEB apresenta predominantemente um clima semiárido, caracterizado por 

solos rasos e pedregosos, baixos índices pluviométricos, alta taxa de evapotranspiração e 

relevo variável (ARAÚJO, 2011), que vem se intensificando com o aquecimento global. 

Contém suas regiões fortemente influenciada por anomalias de temperatura da superfície 

do Mar (ATSM), especialmente pelo dipolo do Oceano Atlântico (MOURA; SHUKLA, 

1981) e El Niño (ROUCOU et al. 1996). 

Segundo Uvo e Berndtsson (1996), cinco fenômenos são responsáveis pelo 

regime de chuva do NEB: 1) Eventos El Niño-Oscilação Sul (ENOS); 2) Temperatura da 

Superfície do Mar (TSM) na bacia do oceano Atlântico, Ventos Alísios, Pressão ao Nível 

do Mar (PNM); 3) Zona de Convergência Intertropical (ZCIT); 4) Frentes Frias e 5) 

Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCAN). Além deste, os Distúrbios Ondulatórios de 

Leste (DOL) foram identificados atuando entre os meses de abril a agosto (NEVES; 

ALCÂNTRA; SOUZA, 2016; GOMES et al., 2019). 

A região é frequentemente afetada por secas, resultando em perdas parciais 

ou totais na agricultura. Essas secas são causadas, principalmente pela irregularidade da 

estação chuvosa, com chuvas fortes e de curta duração (BRITO et al., 2018). Estudos de 

Silva (2004), Sousa Júnior (2006) e Brito et al. (2018) demonstram que a região tem 
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sofrido intensas mudanças climáticas, caracterizadas por longos períodos de estiagem. 

Como resultado, a agricultura não irrigada no semiárido brasileiro tornou-se uma 

atividade marginal. 

Normalmente, a temperatura média anual do NEB fica entre 20ºC e 28ºC, mas 

em alguns estados, como Piauí e Maranhão, pode chegar a 40ºC. No sertão nordestino, a 

temperatura também é elevada e o clima é seco. A precipitação é bastante regular nesta 

região, com duração média de dois meses por ano (INMET, 2023). 

 

4.2. Conceito de Seca. 

 A seca é um fenômeno natural recorrente que ocorre em todos os regimes 

climáticos (ZHAO et al., 2018) e cujos impactos afetam diferentes setores da sociedade, 

tais como a geração de energia elétrica, recursos hídricos, turismo, os ecossistemas e 

principalmente a agricultura (IONITA et al., 2016). Em termos gerais, as secas são 

definidas como desastres naturais pois correspondem a uma situação persistente de 

escassez de água ao longo do tempo, que culminam em impactos negativos significativos 

nas atividades socioeconômicas e nos ecossistemas (SUDENE, 2022).   

Uma segunda definição de seca é que a disponibilidade hídrica não é 

suficiente para atender as necessidades hídricas de uma determinada área, afetando os 

sistemas ecológicos, econômicos, sociais e culturais (CASTRO, 2003). Os principais 

danos e perdas incluem: abastecimento inadequado de água para a população; perda da 

agricultura e pecuária; deslocamento da população; incêndios florestais; deterioração da 

qualidade da água; problemas de saúde; conflito e pobreza (FAVERO,2016). Sabendo 

dessas consequências estudos e análises (CASTRO, 2003) das secas têm atraído a atenção 

do mundo que tendem não só a entender as características e o padrão de ocorrência desses 

fenômenos, como também buscar formas de minimizar ou até mesmo mitigar seus efeitos 

danosos à população como avisos para se ter uma programação melhor da forma de agir 

nesses casos. 

De modo mais característico, os significados de seca podem ser de dois tipos: 

as conceituais e as operacionais (WILHITE e GLANTZ, 1985). A definição conceitual, 

é a que delineia o conceito básico de seca como uma descrição dos processos físicos 

envolvidos, como escassez da precipitação, deficiência quanto à umidade do solo ou à 

falta de água nos rios e reservatórios. As definições operacionais de seca, estão 
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relacionadas às atividades que focam na identificação do início, da duração e do término 

dos diferentes episódios ocorridos, incluindo a avaliação de sua severidade também. O 

intuito desses significados operacionais é originar uma série de informações relacionadas 

aos eventos de secas já ocorridos e permitir que seja dado suporte e avisos prévios sobre 

os eventos de secas que podem vir a acontecer (MUKHERJEE et al., 2018). 

4.3. Sistemas de variabilidade climática que intensificam a Seca no Nordeste. 

           O clima apresenta características anuais, sazonais, interanuais, 

interdecadais e variação multidecadal que produz oscilações nos ciclos climáticos em 

diferentes regiões do planeta (SILVA, 2022). Assim, é necessário avaliar o papel dos 

modelos de representação da variabilidade climática para entender seus mecanismos e 

sua influência nas mudanças climáticas (CGEE, 2014). 

          As chuvas do Brasil são motivadas pela variabilidade climática natural 

(SILVA, 2022). A variabilidade interanual exibe modificações no regime de chuva, ainda 

que seja menor do que a variabilidade sinótica. Além disso, a variabilidade espacial da 

chuva está associada as médias e baixas latitudes, com característica de secas nas latitudes 

subtropicais e chuvas em latitudes tropicais do Brasil. Entre os modos de variabilidade 

que operam sobre o Brasil, o ENOS é a principal causa da variabilidade interanual do 

clima (SILVA, 2022). 

No Brasil, AB e VCAN exercem grande impacto no clima. A variação interanual 

na localização e intensidade AB estão relacionadas com a precipitação na área, ao passo 

que o VCAN tem uma relação com o cavado do Nordeste, onde sua percepção sobre o 

NBE é associada a precipitação do continente africano (FIGUEROA; NOBRE, 1990). A 

alta variabilidade interanual é comum no NEB, o qual é caracterizado pela ocorrência de 

anos extremamente secos e outros anos de chuvas fortes, com seca moderada, interferindo 

diretamente na direção dos Recursos Hídricos (MARENGO; CAMARG0, 2008). Estudos 

anteriores demostraram evidências claras de que regiões semiáridas do NEB são afetadas 

pelos Oceanos Pacífico equatorial e Atlântico tropical (SOUZA; NOGUEIRA; 

NOGUEIRA, 2017).  

         Autores como Hirons e Klingaman (2016) e Lyra et al. (2017) apontaram 

a existência de seca severa relacionada modos de variabilidade climática, ENOS e 

Oscilação Decadal do Pacífico (ODP). Dessa forma, o NEB tem como seu principal 
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controlador climático as variações das TSM’s do Pacífico e do Atlântico, que por sua vez 

levam a alterações climáticas causando as chuva e secas (SILVA, 2022).  

4.4. Secas no Nordeste. 

              A seca afeta o NEB há anos, causando a morte de plantas e impactando 

negativamente a economia, especialmente nos setores de agricultura e pecuária, 

essenciais tanto para o abastecimento interno quanto para as exportações. Desde 1909, o 

governo tenta investir em projetos que visem reduzir esses impactos, mas muitos falham 

por preconceito, ou falta de recursos financeiros (ARAÚJO, 2011).  Por outro lado, 

iniciativas como planos Safra e o Bolsa Estiagem ainda ajudam muitas famílias a 

sobreviverem.  

             Na década de 1950, o governo começou a tomar medidas mais rígidas 

contra a seca como construção de cisternas e canais e criação de programas sociais para 

as pessoas atingidas (ARAÚJO, 2011). Não se tem registro de mortes em consequência 

da seca desde 1970, ainda que a saída do semiárido durante as secas continua, em grau 

muito menor (ARAÚJO, 2011). Santos Leite (2020) destacou que, ainda que se tenha 

muitas propostas para auxílio da população que sofreu com as secas severas do Nordeste, 

a aplicação de diferentes programas ainda não atua da forma que deveria. 

O semiárido nordestino é marcado pela seca desde o início de sua história. Secas 

recorrentes atrapalharam o crescimento populacional, onde a ocupação dos sertões 

nordestinos aumentou só no início do século XVIII, quando uma Carta Régia impediu a 

criação de gado dentro de 10 léguas da costa até os sertões nordestinos (CAMPOS et al, 

2001). A partir daí, a pecuária passou a desempenhar um papel importante na economia 

regional. Isso continuou até meados do século XIX sem a ocorrência de uma seca mais 

severa. Durante este período, a população e o rebanho cresceram rapidamente, no entanto, 

esse crescimento não foi seguido por um crescimento das infraestruturas de água 

(CAMPOS et al, 2001). O resultado é uma população altamente vulnerável com base na 

capacidade de armazenamento de água de pequenas barragens e nas águas temporárias de 

aquíferos aluviais. Em 1777-1779, uma grande seca atingiu a população, sendo estimado 

que mais de 500.000 pessoas morreram no Ceará e arredores, sendo esta, considerada por 

alguns pesquisadores, o maior desastre que já atingiu o Brasil (CAMPOS et al, 2001). 

            Entre 1991 e 2012 os danos das secas no NEB atingiram mais de 41 

milhões de pessoas, segundo o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED, 2015).                         
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De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no primeiro 

semestre de 2016, as secas de curto e longo prazo foram muito severas, especialmente 

nos estados do Maranhão, Bahia, Piauí, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Ceará e 

Rio Grande do Norte (as 3 últimas cidades com o maior número de estados de 

emergência). No decorrer de 2016, todos os estados do Nordeste declararam estado de 

emergência (cerca de 1.100 municípios), e o Ceará passou por cinco secas consecutivas 

de 2011 a 2016, com níveis dos reservatórios em 8,8%, o pior em 20 anos (INMET, 2017). 

4.5. Ondas de calor. 

                 As OC e/ou os extremos de temperatura são objetos de estudo de 

diversos pesquisadores ao redor do planeta, Rusticucci (2012) definiu ondas de calor 

como continuações diárias de irregularidades ou anomalias de temperaturas com mesmo 

sinal. Para tanto, três parâmetros são considerados: o comprimento ou persistência 

(número de dias ininterruptos da anomalia, tendo o mesmo sinal), o valor máximo 

(anomalia positiva) ou mínimo (anomalia negativa) da onda e a “intensidade” (média de 

anomalias da onda).   

         Uma OC pode ser entendida como um intervalo de tempo moderadamente 

longo, onde as temperaturas máximas e/ou mínimas excedem um determinado limiar, 

sendo este limiar muitas vezes baseado num percentil de temperatura (FISCHER & 

SCHÄR, 2010; GEIRINHAS et. al., 2017; PERKINS & ALEXANDER, 2013), no 

entanto, existem várias definições diferentes para o conceito, adotadas por diferentes 

instituições e autores, como por exemplo a proposta por Robinson (2001) que descreve 

que as OC se baseiam: “na excedência de um valor absoluto previamente fixado, sendo 

um desvio relativamente à normal climatológica; ou, ainda, em índices sustentados na 

combinação dos valores diários da temperatura do ar e da humidade relativa.”  Rey et al. 

(2007) consideraram OC como um período de pelo menos três dias consecutivos em que 

as temperaturas máxima e mínima, são simultaneamente superiores à respetiva proporção.   

         Linares e Díaz (2008) citam que uma OC do ponto de vista hospitalar é 

considerada quando a temperatura máxima diária ultrapassa os 36ºC, nesse caso eles 

utilizaram a cidade de Madrid como referência. Já no Environment Canada, é o período 

de no mínimo três dias consecutivos em que a temperatura máxima diária é de pelo menos 

32ºC ou superior (LINARES e DÍAZ, 2008). 
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          Para Stott et al., 2013 e KONG et al., 2020, essas OC consistem em um 

período, geralmente com duração de vários dias, com temperaturas significativamente 

superior aos valores médios ou máximos observados em anos anteriores, considerando as 

mesmas datas, que ocasionam vários impactos negativos aos ecossistemas marinhos e 

terrestres.  Segundo Marto (2005), OC são fenómenos climatéricos aleatórios, com 

duração de ao menos três dias consecutivos com temperaturas máximas ou mínimas mais 

altas do que as esperadas para determinadas localidades e mesma épocas do ano. Já de 

acordo com o INMET (Instituto Nacional de Meteorologia), uma OC ocorre quando, num 

intervalo de pelo menos seis dias consecutivos, a temperatura máxima diária é superior 

em 6 ºC ao valor médio diário no período de referência.  

            Fischer e Knutti (2015) e Geirinhas et al (2018) destacam que o planeta 

tem apresentado ocorrência de eventos extremos de calor desde o final do século XIX, 

contudo, episódios com maiores intensidades passaram a ser mais frequentes a partir do 

século XXI, com novos recordes de temperatura e longa duração. Segundo IPCC (2014), 

dentro da comunidade científica há um grande consenso de que os efeitos mais perigosos 

das alterações no clima global estão relacionados a esses eventos climáticos extremos. 

           Atualmente, os eventos de OC tornaram-se uma grande preocupação, 

principalmente devido aos seus efeitos na saúde humana. Existe uma importante corrida 

mundial para entender e caracterizar as OC, pois este parâmetro influencia diversos ramos 

da sociedade, como na economia local e global, infraestrutura e atividades agrícolas 

(GEIRINHAS et al., 2017; SHIVA; CHANDLER; KUNKEL, 2019). Diversos estudos 

mencionados anteriormente, apontam um aumento na intensidade e frequência em relação 

a OC ao redor de todo planeta, além disso, existe previsões do aumento nesses extremos 

durante todo o século XXI (BALDWIN et al., 2019; KHAN et al., 2019; BRESHEARS 

et al., 2021). 

4.6. Tendências observadas de ondas de calor. 

                Tendência de OC em uma série temporal de dados pode ser definida 

como uma mudança contínua e sistemática nos parâmetros de uma amostra, onde se 

exclui mudanças periódicas e quase periódicas, para estudos em séries temporais 

climáticas recomenda-se que o conjunto de dados tenha no mínimo 30 anos consecutivos 

(YEVJEVICH; 1972). A análise de tendências permite avaliar se é observada alteração 

climática diferente da variabilidade natural do clima, indicando mudança temporal 
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(BACK, 2001). Essa análise pode ser realizada a partir de testes estatísticos de hipótese, 

que visam avaliar se os resultados apresentam significância estatística a fim de validar os 

resultados obtidos (LEVINE; WILKS, 2000). 

            Com temperaturas elevadas, é bastante provável a presença bem maior 

de ocorrências de OC, com uma tendência de aumento da duração, frequência e 

intensidade devido às mudanças climáticas (PERKINS-KIRKPATRICK; GIBSON, 

2017). No Brasil, Bitencourt et al. (2020) mostraram que esse aumento já pode ser 

observado em todas as regiões do país, com a identificação do aumento de ocorrência de 

OC após o início deste século. Estudos recentes observaram que a urbanização tem um 

impacto significativo nas tendências de eventos de temperatura extrema nas partes leste 

e sudeste da China (LUO; LAU, 2017; YANG et al, 2017). No entanto, ainda não está 

claro se há uma contribuição da urbanização para as tendências de OC (PAPALEXIOU 

et al., 2018). 

           Alguns autores como Rusticucci (2012) e Shiva, Chandler e Kunkel, 

2019. Relataram em seus estudos que em diferentes países as OC têm se tornado cada vez 

mais frequentes, intensas e duradouras, e sugeriram que esse aumento pode estar 

relacionado com as mudanças climáticas, com o processo de urbanização e uso e 

cobertura do solo.   

4.7. Impactos de Onda de calor na agricultura. 

            Esses eventos extremos de temperatura elevada podem ter impactos 

significativos na agricultura, afetando principalmente as plantações. A agricultura 

depende basicamente de fatores climáticos como radiação, umidade relativa do ar, 

velocidade do vento, e principalmente temperatura e precipitação (MORAES, 2005). As 

MC podem afetar a produção agrícola de várias maneiras, entre elas as mudanças nos 

fatores climáticos, incluindo a presença e o fortalecimento de eventos extremos. 

            Redução da produtividade agrícola: As altas temperaturas durante as OC 

podem causar danos às plantas e diminuir sua produtividade. O calor excessivo pode levar 

à queima das folhas, desidratação, redução da fotossíntese e alterações no 

desenvolvimento das culturas. Isso resulta em uma diminuição na produção de alimentos 

e pode afetar a segurança alimentar. (EMBRAPA, 2022). 
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            Estresse hídrico: O calor intenso aumenta a taxa de evaporação da água 

no solo, levando a um aumento na demanda hídrica das plantas. Isso pode levar a um 

estresse hídrico, onde as plantas não recebem água suficiente para suas necessidades 

fisiológicas. O estresse hídrico durante as OC pode resultar em murchamento das plantas, 

diminuição na absorção de nutrientes e danos irreversíveis. Schlenker e Roberts (2009).  

          Mudanças nos padrões de doenças e pragas: O calor excessivo durante as 

ondas de calor pode alterar os padrões de ocorrência de doenças e pragas nas plantações. 

Algumas doenças e pragas podem se proliferar mais rapidamente em condições de calor, 

levando a surtos e danos adicionais às culturas. Isso pode exigir o uso de mais pesticidas 

e medidas de controle, aumentando os custos de produção e o impacto ambiental. C. et 

al. (2017) 

            Prejuízos econômicos: Os impactos das OC na agricultura também têm 

consequências econômicas significativas. As perdas de colheitas devido a danos causados 

pelo calor podem resultar em perdas financeiras para os agricultores. Além disso, o 

aumento dos custos de irrigação para mitigar o estresse hídrico e a necessidade de investir 

em medidas de adaptação também podem afetar negativamente a viabilidade econômica 

da agricultura. (EMBRAPA, 2022). 

            Pesquisas baseadas em modelos de circulação geral mostram que a 

produtividade de várias culturas tende a diminuir em algumas partes do mundo e aumentar 

em outras. Como resultado, a produção em regiões tropicais e subtropicais, 

principalmente na África subsaariana, tende a ser mais afetada devido aos climas áridos 

e semiáridos generalizados e sua dependência da agricultura (Jones et al., 1997). No 

Brasil, os impactos devido às OC podem gerar falhas nas safras agrícolas e grandes 

prejuízos econômicos (Bitencourt et al, 2020). Na última década, intensas oscilações das 

condições agrometeorológicas causaram efeitos severos na produção de alimentos e na 

economia, especialmente no sul do país. As culturas mais afetadas em relação a essas 

oscilações de clima foram as de soja e milho, sendo que na safra da soja em 2005 a 

produção apresentou uma redução de 75% na produção de grãos, quando comparada à 

safra de 2003 (IBGE, 2012) 

          Diversas áreas do setor econômico lidam com a redução da produtividade 

do trabalhador e das culturas plantadas durante as OC. Universalmente, projeta-se que 
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2% do total de horas de trabalho seja perdido todos os anos, devido ao calor intenso para 

trabalhar ou porque os trabalhadores precisam trabalhar em um ritmo mais lento 

(KJELLSTROM et al., 2019). Acredita-se que a perda de produtividade devido ao 

estresse térmico no trabalho, particularmente nos países em desenvolvimento, seja 

avaliada em US $ 4,2 trilhões de dólares por ano até 2030, gerando mais desigualdade 

(KJELLSTROM et al., 2019). 

              No setor agrícola, onde 940 milhões trabalham direta ou indiretamente, 

as altas temperaturas colocam trabalhadores, plantações e animais em condições extremas 

para a tolerância fisiológica ao calor e à seca (VITALI et al, 2015). Isso procederá em 

perda de mão de obra, em colheitas menores para os agricultores, preços mais altos para 

os consumidores e impactos negativos nos meios de subsistência. Um exemplo dessas 

perdas ocorreu durante a OC de 2012 nos Estados Unidos, na qual o rendimento do milho 

caiu 13%. No curto prazo, esses eventos climáticos que resultam em volatilidade dos 

preços dos alimentos colocarão os países de baixa renda e aqueles com altos índices de 

dependência de importação de alimentos em risco de insegurança alimentar (VITALI et 

al, 2015). A exemplo disto, os efeitos combinantes de calor e seca causaram reduções 

adicionais de rendimento de milho e soja de até 20% em partes dos Estados Unidos, e de 

até 40% na Europa Oriental e no sudeste da África (Vitali et al, 2015).  

            O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) divulgou que uma OC 

que chegou ao Rio Grande do Sul em janeiro de 2022 e atingiu uma marca recorde de 

43ºC. Com o clima quente e seco, especialistas alertaram sobre um agravamento no 

abastecimento de água e no setor agrícola. Fenômenos assim fazem com que mais água 

seja utilizada para irrigação e consumo próprio, sendo assim, imprescindível um 

planejamento adequado para evitar o agravamento dos problemas de estiagem. 

           Em dezembro de 2021, cerca de 200 municípios do RS decretaram 

emergência à Defesa Civil em razão da estiagem. O governo estadual da região alegou 

que a seca foi relacionada ao fenômeno La Niña, que provocou chuvas bastante 

irregulares e mal distribuídas, e que programas de apoio à agricultura familiar e às 

famílias atingidas já estão sendo disponibilizados (Canal Rural, 2022). 

         Segundo Ferreira (2010), o calor extremo compromete o crescimento e 

desenvolvimento das plantações, pois a intensificação do processo de evapotranspiração 
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faz com que a vegetação perca nutrientes vitais. Estudos recentes têm demonstrado o 

efeito da ocorrência de temperaturas elevadas sobre a queda de produtividade das 

principais culturas agrícolas, como soja, milho e algodão. Trabalhos com séries temporais 

de dados de satélites mostraram que os danos causados às plantas, com diminuição do 

desenvolvimento da cultura, podem estar associados à vulnerabilidade frente a ocorrência 

de OC (NEMANI; RUNNING, 1997; LIU; KOGAN, 2002; SCHLENKER; ROBERTS, 

2009; GUSSO, 2013).  

           Prejuízos na produtividade da soja ocorrem mesmo quando as 

temperaturas médias atingem apenas um ou dois graus acima do ideal para a cultura 

(GUSSO, 2013). Embora a agricultura seja uma das principais fontes de emissões de 

gases de efeito estufa, também é altamente vulnerável às mudanças climáticas. A 

Embrapa mostrou que o cenário agrícola do Brasil deve mudar significativamente no 

futuro (EMBRAPA, 2008), incluindo na região nordeste do país.  

           O aumento de temperatura associado às mudanças climáticas devido ao 

aquecimento global, quaisquer que sejam as chuvas que possam ocorrer, são suficientes 

para causar aumento da evaporação de lagos, represas e reservatórios e aumento das 

necessidades evaporativas das plantas.  

            Em resumo, as OC representam um desafio significativo para a 

agricultura, afetando negativamente a produtividade das plantações, aumentando o 

estresse hídrico, causando prejuízos econômicos, influenciando os padrões de doenças e 

pragas, e impactando o bem-estar animal. É crucial implementar estratégias de adaptação 

e mitigação para minimizar esses impactos e garantir a resiliência do setor agrícola. 

4.8. Impactos na produção de Cana-de-Açúcar, Milho e Soja. 

         A cana-de-açúcar (Saccharum officinarum) é uma cultura de porte alto 

originária do sudeste asiático e da Índia Ocidental (Aranha e Yahn, 1987). Seus produtos 

incluem açúcar, álcool, aguardente, alimentação animal e energia elétrica (Szmrecsányi e 

Moreira, 1991). Constitui um dos principais produtos agrícolas do Brasil, com grande 

importância econômica e social (ALFONSI ET AL., 1987). O Brasil é o maior produtor 

mundial de cana-de-açúcar, com 10,56 milhões de hectares e uma produção de mais de 

670 milhões de toneladas de colmos, com um rendimento médio de 71,3 toneladas de 

colmos por hectare (IBGE, 2023). 
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        Para países como o Brasil, altamente dependentes dos recursos naturais, os 

impactos dos eventos extremos têm uma importância econômica e social significativa 

(Thornton et al., 2009). Quase 30% do PIB brasileiro estão relacionados ao agronegócio 

(Barros, 2009). OC e secas podem afetar negativamente a produtividade e a qualidade da 

cana-de-açúcar ao reduzir o crescimento das plantas, diminuir a acumulação de biomassa 

e aumentar a evapotranspiração, resultando em maior demanda por água e estresse hídrico 

(EMBRAPA, 2008). 

         O milho (Zea mays L.) é uma cultura de alta importância econômica, 

utilizada como alimento humano, animal e para a produção de biocombustíveis. É a 

segunda cultura mais produzida no Brasil, depois da soja, e destaca-se por sua qualidade 

nutritiva e versatilidade (WERLE et al., 2011). A temperatura ideal para o cultivo de 

milho varia entre 24°C e 30°C, mas temperaturas noturnas acima de 24°C podem 

aumentar a respiração e reduzir a produção (LANDAU et al., 2023). OC podem prejudicar 

a produtividade do milho ao afetar a polinização e o desenvolvimento dos grãos 

(LANDAU et al., 2023). 

          A soja (Glycine max (L.) Merr.) é uma das commodities mais importantes 

no mercado nacional e internacional, sendo a quarta mais consumida e produzida no 

mundo, atrás do milho, trigo e arroz. No Brasil, a soja tem grande importância 

socioeconômica, gerando riquezas e empregos (Embrapa, 2014). A produção de soja no 

Nordeste é significativa, apesar dos desafios climáticos específicos da região, como altas 

temperaturas e escassez de chuvas, que podem reduzir o rendimento e a qualidade dos 

grãos (IBGE, 2023). 

       OC e secas podem acelerar o ciclo de desenvolvimento da soja, resultando 

em maturação mais rápida e redução do período de enchimento dos grãos, afetando 

negativamente o tamanho, peso e produtividade (Farooq et al., 2009). Além disso, o 

estresse térmico pode prejudicar a fixação de nitrogênio pela soja, comprometendo seu 

crescimento saudável (Farooq et al., 2009). 

        É crucial considerar as condições locais de clima, solo e manejo agrícola ao 

avaliar os impactos das OC e secas nas culturas agrícolas do NB. Estudos contínuos e 

estratégias de adaptação são essenciais para mitigar os efeitos adversos das mudanças 

climáticas nas principais culturas agrícolas do país. 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.1. Área de estudo 

            A área em estudo é o Nordeste do Brasil, localizada entre os paralelos de 

1° 04' 48'' e 18° 19' 12'' da latitude S e os meridianos 34° 48' 36'' e 48° 43' 12'' de longitude 

0 Grw (FIGURA 1), recebe a máxima intensidade de energia solar, uma vez que essa 

energia globalmente apresenta excesso no equador e déficit nos polos (SUDENE, 2015). 

Representando 18% do território brasileiro, abrange uma área de 1.554.257 km2, 

(AYOADE, 2017), com a segunda maior população do país (por região), detém 25% da 

população brasileira, e conta com uma densidade demográfica de, aproximadamente 53 

milhões hab./km² (IBGE,2023). 

Figura 1. Região Nordeste do Brasil e suas coordenadas geográficas. 

 
Fonte: A autora (2023) 

 

5.2. Dados 

 Os dados observados das variáveis meteorológicas sobre a região do NEB foram 

obtidos através do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). As variáveis utilizadas 

neste estudo foram de precipitação (mm), temperatura máxima (°C), temperatura mínima 

(°C) e temperatura média (°C) para 141 estações de superfície que compreendem os 9 

estados do NEB (FIGURA 2), a saber: Alagoas (AL), Bahia (BA), Ceará (CE), Maranhão 
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(MA), Paraíba (PB), Pernambuco (PE), Piauí (PI), Rio Grande do Norte (RN) e Sergipe 

(SE). 

 

Fonte: A autora (2024). 

        Os dados de produção agrícola referentes aos 9 estados do NEB foram 

adquiridos juntos ao Produção Agrícola Municipal (PAM, 2024). Foi utilizada a variável 

de rendimento médio da produção (Quilogramas por Hectares) ano X produção das 

lavouras, para as culturas de cana-de-açúcar, milho e soja. 

5.3. Análise e identificação de ondas de calor  

           Foram utilizados dados diários da temperatura máxima do ar 

disponibilizados pelo INMET. Os registros foram obtidos a partir de medições de 

estações meteorológicas convencionais. A operação dessas estações teve início em 

períodos diferentes, mas a maioria delas possuem registros disponíveis no BDMEP a 

partir de 1963. No presente estudo, consideramos o período de 02 de dezembro de 1961 

a 30 de dezembro de 2022, o que corresponde a 61 anos.  

          A identificação das OC neste estudo foi baseada no índice CTX90pct, uma 

metodologia utilizada para detectar eventos de calor extremo. Utilizamos dados diários 

de temperatura máxima do ar registrados nas estações meteorológicas. Para cada dia do 

Figura 2 - Distribuição de Estações Meteorológicas no Nordeste do Brasil. 
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ano, calculamos a temperatura máxima que representa o percentil 90, usando uma janela 

temporal de 15 dias ao redor de cada data. Isso significa que para cada dia, determinamos 

um valor de temperatura que está acima de 90% dos registros históricos desse período, o 

que nos permitiu ter um valor de referência específico para cada dia do ano, ajustado ao 

ciclo sazonal. Consideramos uma OC qualquer período em que a temperatura máxima 

diária excedesse o valor do percentil 90 por três dias consecutivos ou mais. Para medir a 

intensidade das OC, utilizamos o índice Graus-Dias de Excedência (GDE), que soma os 

valores de temperatura que excedem o percentil 90 no período de ocorrência de OC. 

Foram avaliados os ciclos sazonal e anual das OC, para identificar padrões e tendencias 

(PERKINS e ALEXANDER, 2013).             

5.4. Índice de Seca 

           Os indicadores de seca foram desenvolvidos com o propósito de detectar, 

avaliar e acompanhar a intensidade da seca e sua duração ao longo do tempo. Além disso, 

têm a capacidade de se adaptar a várias perspectivas ou categorias de seca. Eles 

representam ferramentas valiosas para a compreensão e avaliação de eventos climáticos, 

hidrológicos e agrícolas, desempenhando um papel crucial no acompanhamento e na 

caracterização temporal e espacial desses fenômenos. A combinação desses índices com 

outras técnicas de análise possibilita a identificação de padrões de variabilidade temporal 

e espacial, bem como tendências nas regiões de estudos, conforme descrito por Medeiros 

(2016) e Rosa (2011). 

           Dos vários índices utilizados para caracterizar a seca, destaca-se o 

Standardized Precipitation Index ou Índice de Precipitação Padronizado, SPI (MCKEE, 

1993). O uso do SPI tem se expandindo em todo o mundo e foi a base para as definições 

de seca neste trabalho. Algumas caracterização da seca são: sua base conceitual porque 

reflete as diferenças na precipitação em consideração a uma condição normal; sua 

versatilidade, na medida em que pode ser calculado em diversas escalas e períodos de 

tempo; sua função apenas da probabilidade, o que permite que se utilize a função de 

distribuição de probabilidades que melhor se ajuste a amostra de dados de precipitação; 

sua capacidade de caracterizar tanto períodos secos quanto chuvosos e; sua adequação a 

qualquer variável hidrológica (MCKEE, 1993). 

O SPI apresenta limitações, Mishra e Singh (2010) alegam que a principal delas 

é a obrigação de longos registros históricos para seu cálculo sólido, o que nem sempre 
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está disponível, com diversas limitações e dificuldades de serem encontrados. Apesar 

disto, índices como esse têm sido empregados nos últimos anos em vários estudos que 

tem como objetivo auxiliar os agricultores e tomadores de decisão no que se refere à 

avaliação temporal e espacial da seca, em sistemas de monitoramento de secas, e previsão 

de produtividade das culturas (KUMAR; PANU, 1997; ULIANA et al., 2017; SILVA et 

al., 2020; SOUZA; CARDOSO; SILVA, 2022). 

         Os dados de precipitação totais mensais, foram somados em escalas 

diversas, entre 1, 3, 6, 12 meses. Sua formulação é melhorada na função densidade e 

probabilidade Gamma (Equação 1), que é calculada mensalmente. Os valores atribuídos 

foram normalizados e transformados para uma distribuição normal, ou seja, média 0 e 

variância 1 (EDWARDS, 1997). Os cálculos do SPI utilizaram apenas valores de chuva 

(LYRA et al., 2017), classificando os eventos de seca quando o SPI é continuamente 

negativo e terminando quando o SPI é positivo (SILVA, 2022). Para mais detalhes sobre 

as fórmulas matemáticas e procedimentos estatísticos usados para calcular o SPI, ver 

McKee et al. (1993). 

𝑔(𝑥) =
⊥

𝛽𝑎𝛤(𝑎)
𝑥𝑎−1ⅇ

−
𝑥

𝛽        (1) 

Em que, Γ (α) é a função gama, α é a forma do parâmetro (α >0), β é o parâmetro 

de escala (β>0), determinado pelo método da máxima probabilidade, x é a precipitação 

pluviométrica, que pode ser alterada de acordo com α e β 

          Após o cálculo, o SPI foi classificado de acordo com a Tabela 1 e 

analisado em escala anual (SPI-3, SPI-6, SPI-12). Para análise do SPI, foi utilizado o 

pacote "SCI" da biblioteca do software R versão 4.0.3 (R Core Team, 2020). Neste estudo, 

foram avaliados os períodos secos anuais e interdecadais da série temporal de 61 anos e 

sua relação com modelos de variabilidade climática (Tabela 1). 

Tabela 1. Classificação climática quanto ao índice de SPI. 
 

SPI Classificação 

≥ 2.00 Extremamente Úmido 

1.00 to 1.99 Muito Úmido 

0.50 to 0.99 Moderadamente Úmido 
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0.49 to -0.49 Próximo ao Normal 

-0.50 to -0.99 Moderadamente Seco 

-1.00 to -1.99 Muito Seco 

≤ -2.00 Extremamente Seco 

    

Fonte: McKee et al. (1993) 

5.5. Estatística Descritiva 

          Nesse trabalho utilizou-se estatística descritiva e medidas de dispersão 

(máximo, mínimo, 1º quartil, 3º quartil, intervalo interquartil - IQR) cálculos para 

determinar a tendência central (média e mediana), dos dados de precipitação sobre o NEB. 

Os parâmetros estatísticos utilizados foram determinados através do Excel (SILVA, 

2022).  

5.6. Análise da evolução da produtividade das agriculturas  

               Para entender os impactos dos elementos meteorológicos e suas 

mudanças climáticas sobre as produções agrícolas, foi realizado um estudo nos 9 estados 

do NEB com a evolução da produção agrícola ao longo dos anos para três (03) culturas, 

a saber: cana-de-açúcar, milho e soja, através de um ajuste que considera a produção 

como uma variável dependente e os anos como variável independente. Este ajuste produz 

uma função chamada Tendência Tecnológica (TT) que pode explicar os efeitos de 

variáveis técnicas como: Melhorar as práticas de plantio, densidades de plantio, práticas 

culturais, políticas governamentais, fertilizantes, máquinas agrícolas e novas variedades 

(COSTA, 1988).  

             O índice TT é uma maneira matemática de explicar o aumento da 

variável dependente, neste caso a produção, em função do tempo. Quando não há dados 

históricos para as variáveis independentes atuando nesse processo, é possível reconhecer 

essas variáveis como recursos fixos de ano para ano, ou seja, a variável não apresenta 

mudanças bruscas de um ano para outro. Tendências técnicas plotadas no mesmo 

diagrama representa a produção esperada em razão da tecnologia e dos dados de produção 

observadas, ao longo dos anos. Admite-se que a diferença entre os pontos da curva e os 

pontos de produção para cada ano são resultados de variações climáticas ocorridas nestes 

anos, ou seja, os resíduos da produção observada e esperada. A figura 2 mostra o esquema 

conceitual do modelo adotado.  
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Figura 3. Esquema conceitual do modelo baseado nas diferenças entre a produção 

observada e estimada pela curva de tendência tecnológica. 

 
Fonte: COSTA, 1988. 

              A reta representada por TT na figura 2 é a tendência tecnológica, as 

diferenças entre os pontos da reta e as observações de produção para cada ano (resíduo) 

são atribuídas às oscilações climáticas ocorridas, onde P1 = produção esperada devido 

aos fatores tecnológicos, P2 = rendimento observado, P1 - P2 = resíduo devido a fatores 

técnicos atribuído às variações climáticas. Os ajustes entre os índices climáticos e dados 

de produção foram verificados através da utilização do coeficiente de determinação (r2), 

o erro quadrado médio (EQM), erro médio absoluto (EMA) e o índice de concordância 

(d) (WILLMOTT,1984). 

5.7. Análise de correlação pelo método de Pearson. 

   Segundo Moore (2007) a correlação é uma avaliação da direção e 

intensidade da relação linear entre duas variáveis quantitativas, sendo por isso escolhida 

a correlação de Pearson. Na análise estatística de correlação, o coeficiente de correlação 

de Pearson está associado a relações que envolvem valores contínuos, sendo amplamente 
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empregado, por exemplo, no cálculo de aumentos de temperatura e em diversas outras 

temáticas. 

 O coeficiente de correlação de Pearson (r) tem uma escala de -1 a 1. O sinal 

atribuído indica a direção do relacionamento, sendo positivo ou negativo, enquanto o 

valor proporciona uma indicação da intensidade do vínculo entre as variáveis. Uma 

correlação perfeita, atingindo os extremos de -1 ou 1, sugere que o escore de uma variável 

pode ser precisamente determinado ao conhecer o escore da outra. Em contrapartida, uma 

correlação com valor zero indica a ausência de uma relação linear entre as variáveis. Ou 

seja, uma correlação negativa indica que as duas variáveis se movem em direções opostas. 

No cálculo do coeficiente de correlação não foram considerados os dados pluviométricos. 

5.8. Perdas de Produção Agrícola  

       As perdas na produção, desde o plantio até a pré-colheita, foram 

determinadas utilizando o índice de perdas, seguindo o método estabelecido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2004). Para calcular o índice de perdas 

agrícolas no Nordeste em três culturas diferentes (Cana-de-Açúcar, Milho em grão e soja 

em grão), foram empregados dados referentes à produção, área plantada, área colhida e 

rendimento médio das culturas entre os anos de 1961 e 2022, obtidos do Sistema IBGE 

de Recuperação Automática (Sidra). Conforme definido pelo IBGE (2004), a soma da 

produção realizada (Pr) com a produção não realizada (Pn) oferece uma estimativa do 

potencial de produção até a pré-colheita (PR = Pr + Pn), em um determinado ano de 

referência. O índice de perdas de cada cultura é representado pelo quociente da produção 

não realizada (Pn) pela produção realizada (PR), expresso como uma porcentagem (Pe = 

(Pn / PR) *100). A produção não realizada corresponde à diferença entre a área plantada 

e a área efetivamente colhida de uma determinada cultura, refletindo a área perdida. Essa 

diferencia entre a área plantada e a área colhida foi considerada no cálculo da produção 

não realizada devido à perda de área. 

6. RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

6.1. Tendências de Ondas de Calor e Impactos na Produção Agrícola. 

         As ondas de calor foram identificadas utilizando dados diários de 

temperatura máxima do ar, registrados nas estações meteorológicas dos nove estados do 
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Nordeste do Brasil. Considerou-se como onda de calor qualquer período em que a 

temperatura máxima diária excedesse o valor do percentil 90 por três dias consecutivos 

ou mais. A frequência das ondas de calor refere-se ao número de eventos de ondas de 

calor observados em um determinado período. Por exemplo, se um estado experimentou 

5 episódios de ondas de calor em uma década, a frequência é de 5 eventos por década, 

nesse estudo a frequência foi calculada contando o número de eventos de ondas de calor 

registrados em cada período de estudo. Em Alagoas, foram registrados 40 episódios de 

ondas de calor entre 1987 e 2015, com um aumento notável na frequência entre as décadas 

de 1987-1992 e 2011-2015. Este aumento pode estar associado a mudanças nas condições 

climáticas regionais e possui implicações significativas para a produção agrícola, como 

observado na diminuição da produtividade de culturas específicas durante períodos de 

calor intenso. (Tabela 2). 

Tabela 2. Característica das ondas de calor observadas no estado de Alagoas 
 

Alagoas 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1987 - 1992 3 5 (12,8%) 25 5 

1993 - 1998 6 12 (17,94%) 70 5,83 

1999- 2004 5 7(19,94%) 26 3,71 

2005 - 2010 4 8(19,94%) 32 4,57 

2011 - 2015 5 8(20,51%) 35 4,37 
Fonte: A autora (2024) 

 

            No estado de Ceará foram registrados 42 episódios de OC no total, e sua 

frequência também se observa uma diferença de 10 dias entre a primeira (1961-1965) e a 

última década (2008-2015) (Tabela 3). Paraíba poucos episódios foram identificados com 

um total de 7 ao longo de 41 anos (Tabela 4).  

Tabela 3. Características das ondas de calor observadas no estado do Ceará. 
 

Ceará 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1961 - 1965 3 3 (7,14%) 20 6,66 

1966 - 1971 3 4 (9,52%) 15 3,75 
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1972 - 1977 1 1 (2,38%) 1 3 

1978 - 1983 2 2 (4,76%) 8 4 

1984 - 1989 0 0 (0%) 0 0 

1990 - 1995 1 1 (2,38%) 3 3 

1996 - 2001 5 7 (16,67%) 34 4,85 

2002 - 2007 6 11 (26,19%) 46 4,18 

2008 - 2015 3 13 (30,95%) 49 3,76 
Fonte: A autora (2024) 

 

Tabela 4. Características das ondas de calor observadas no estado da Paraíba. 
 

Paraíba 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1964 - 1969 2 2 (50%) 7 3,5 

1970 - 1975 0 0 (0%) 0 0 

1976 - 1981 0 1 (0%) 0 0 

1982 - 1987 0 1 (0%) 0 0 

1988 - 1993 0 1 (0%) 0 0 

1994 - 2000 1 1 (25%) 3 3 

2001 - 2005 1 1 (25%) 3 3 
Fonte: A autora (2024) 

 

            No estado de Sergipe durante o período de 1965 a 1970, houve um ano 

com evento de OC, com uma frequência de 3 dias e uma duração média de 3 dias. No 

período de 1995 a 2000 ocorreram eventos de OC em três anos, com uma frequência de 

10 dias e uma duração média de 3,3 dias. Entre 2001 e 2006, foram registrados eventos 

em dois anos, com uma frequência de 8 dias e uma duração média de 4 dias (Tabela 5). 

Na Bahia observa-se um aumento significativo na frequência e na duração média das OC 

nos períodos de 1991-1996 e 1997-2002, refletindo uma tendência observada em estudos 

que apontam para o aquecimento global como um fator contribuinte (IPCC, 2021). Esse 

padrão é também evidente em estados como Alagoas e Ceará, onde há um aumento na 

frequência e duração das OC. Tabela 6. 
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Tabela 5.Características das ondas de calor observadas no estado de Sergipe. 
 

Sergipe 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1965 - 1970 1 1 (11,11%) 3 3 

1971 - 1976 0 0(0%) 0 0 

1977 - 1982 0 0(0%) 0 0 

1983 - 1988 1 1 (11,11%) 3 3 

1989 - 1994 0 0(0%) 0 0 

1995 - 2000 3 3 (33,33%) 10 3,33 

2001 - 2006 2 2 (22,22%) 8 4 

2007 - 2015 2 2 (22,22%) 6 3 
Fonte: A autora (2024) 

 

Tabela 6. Características das ondas de calor observadas no estado de Bahia. 
 

Bahia 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1961 - 1966 4 8 (9,52%) 29 3,62 

1967 - 1972 0 0(0%) 0 0 

1973 - 1978 0 0(0%) 0 0 

1979 - 1984 1 1 (1,19%) 1 4 

1985 - 1990 3 9 (10,71%) 37 4,11 

1991 - 1996 5 11 (13,09%) 47 4,27 

1997 - 2002 6 15 (17,85%) 68 4,53 

2003 - 2008 4 22 (26,19%) 113 5,13 

2009 - 2015 5 18 (21,42%) 74 4,11 
Fonte: A autora (2024) 

 

         Os dados do Rio Grande do Norte mostram um aumento na frequência das 

OC, especialmente nos últimos 15 anos (Tabela 7). O Estimador de Tendência apontou 

um aumento médio de 0,4 dias por ano. No Maranhão, os dados indicam um aumento 

significativo na intensidade das OC. Apresentando uma tendência ascendente com 

significância estatística, refletindo um aumento na severidade das OC. Tabela 8. 
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Tabela 7.Características das ondas de calor observadas no estado de Rio Grande do 

Norte. 
 

Rio Grande do Norte 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1961 - 1966 0 0(0%) 0 0 

1967 - 1972 0 0(0%) 0 0 

1973 - 1978 0 0(0%) 0 0 

1979 - 1984 0 0(0%) 0 0 

1985 - 1990 0 0(0%) 0 0 

1991 - 1996 0 0(0%) 0 0 

1997 - 2002 1 3 (75%) 10 5 

2003 - 2008 0 0 (0%) 0 0 

2009 - 2015 1 1 (25%) 3 3 
Fonte: A autora (2024) 

 

Tabela 8. Características das ondas de calor observadas no estado do Maranhão. 
 

Maranhão 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1961 - 1966 0 0(0%) 0 0 

1967 - 1972 0 0(0%) 0 0 

1973 - 1978 0 0(0%) 0 0 

1979 - 1984 0 0(0%) 0 0 

1985 - 1990 0 0(0%) 0 0 

1991 - 1996 1 2 (9,09%) 11 5,55 

1997 - 2002 4 3 (13,63%) 30 3,33 

2003 - 2008 3 3 (13,63%) 11 3,6 

2009 - 2015 3 8 (36,36%) 28 3,5 
Fonte: A autora (2024) 

 

                 Em Pernambuco, os resultados indicam uma tendência de aumento na 

frequência e intensidade das OC. Nota-se uma mudança significativa a partir de 1998, 

que pode estar relacionado com evento de EL Ninõ (Tabela 9). No Piauí, observa-se uma 

tendência de aumento na ocorrência e intensidade das OC, com os maiores valores 

registrados nos últimos 20 anos. (Tabela 10). 
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Tabela 9. Características das ondas de calor observadas no estado de Pernambuco. 

Pernambuco 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1961 - 1966 2 4 (14,81%) 7 3,5 

1967 - 1972 2 2 (7,41%) 6 3 

1973 - 1978 0 0(0%) 0 0 

1979 - 1984 1 1 (3,70%) 3 3 

1985 - 1990 1 1 (3,70%) 3 3 

1991 - 1996 0 0(0%) 0 0 

1997 - 2002 4 11 (40,74%) 44 4 

2003 - 2008 3 7 (25,93%) 24 3,42 

2009 - 2015 3 1 (3,70%) 4 4 
Fonte: A autora (2024) 

 

Tabela 10. Características das ondas de calor observadas no estado de Piauí. 

Piauí 

Ano 

Quantidade de anos 

que registraram 

eventos 

Ocorrência (% 

de eventos) 

Frequência 

(dias) 

Duração 

média (Dias) 

1961 - 1966 1 1(2%) 5 5 

1967 - 1972 2 2(4%) 8 4 

1973 - 1978 1 1(2%) 5 5 

1979 - 1984 5 5(10%) 21 4,2 

1985 - 1990 0 0(0%) 0 0 

1991 - 1996 3 3 (6%) 18 6 

1997 - 2002 5 11(22%) 54 4,9 

2003 - 2008 6 15 (30%) 80 5,33 

2009 - 2015 5 12 (24%) 60 5 
Fonte: A autora (2024) 

 

 

             Os resultados corroboram estudos anteriores de outros autores que 

indicam um aumento na frequência, duração e intensidade das OC em várias partes do 

mundo devido às mudanças climáticas (GEIRINHAS et al., 2017; RUSTICUCCI et al., 

2016). No Nordeste do Brasil, esse aumento pode estar associado ao processo de 

urbanização, uso do solo e desmatamento, que agravam as condições de calor extremo 

(OLIVEIRA et al., 2008; MANDÚ & GOMES, 2019). A intensificação das OC tem 

implicações diretas na agricultura, exacerbando os efeitos das secas e reduzindo a 
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produtividade agrícola, o que impacta diretamente a segurança alimentar na região 

(BITENCOURT et al., 2020). 

         A correlação entre o aumento das OC e os impactos na produção agrícola 

é clara. Culturas como milho, soja e cana-de-açúcar, que são particularmente sensíveis ao 

estresse hídrico e térmico, mostram grandes variações e quedas significativas na produção 

durante anos de OC intensas. Estudos de Santos et al. (2019) e Araújo et al. (2021) 

demostra que esses achados, destacando que a adoção de práticas agrícolas adaptativas e 

tecnologias de irrigação pode mitigar alguns dos impactos negativos, mas a resiliência 

varia entre as diferentes culturas e regiões. Esses estudos sugerem que, embora as práticas 

adaptativas possam ajudar a mitigar os efeitos das OC, a implementação dessas práticas 

enfrenta desafios devido à variabilidade regional e às limitações econômicas. 

6.2. Índice de precipitação padronizada 

               A análise do Índice de Precipitação Padronizada (SPI) foi conduzida 

para avaliar a evolução temporal das condições de seca nos nove estados do Nordeste do 

Brasil entre 1985 e 2015. Os valores de SPI-1 (mensal) e SPI-12 (anual) foram calculados 

para cada estado, revelando importantes padrões de variabilidade climática. 

        Durante o período de estudo, o SPI-1 indicou uma alta frequência de 

episódios de seca de curto prazo, particularmente durante os anos de 1998, 2005 e 2012. 

Esses eventos foram caracterizados por valores de SPI abaixo de -1.5, indicando 

condições de seca severa a extrema. Esses anos coincidem com eventos climáticos globais 

como o El Niño, que exacerbaram as condições de seca na região. (Figura 4). 
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Figura 4. Análise de índices de secas de 1985 a 2015 para os noves estados do Brasil 

em SPI-1. 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

             Isso se deve ao fato de que em escalas temporais menores é sensível a 

eventos que reagem rapidamente às variações na precipitação, enquanto em escalas 

temporais maiores, o SPI-12 identifica eventos mais persistentes que correspondem a 

anomalias de chuvas de longo prazo. Para Lloyd-Hughes e Saunders (2002) esse 

comportamento pode ser atribuído ao fato de o índice se comportar de maneira semelhante 

a uma média móvel, cuja ordem (k) foi aumentada, conforme descrito. Resultados 

parecido foram encontrados por Fernandes & Heinemann (2011), onde eles mostraram 

para as escalas de alta frequência temporal (SPI-1 e SPI-3) nas microrregiões nos Entorno 

de Brasília, Catalão, Sudoeste de Goiás e Porangatu registraram o maior número de 

eventos extremos de seca. Contudo, para o SPI-12, que possui baixa frequência temporal, 

apenas as microrregiões Entorno de Brasília, Meia-Ponte e Porangatu apresentaram o 

maior número de eventos de seca extrema. Assim, observou-se que a escala temporal do 

SPI está relacionada à persistência dos eventos de seca e umidade. Em outras palavras, 
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escalas com baixa frequência temporal são mais eficazes na detecção de eventos extremos 

de longa duração e, portanto, com maior impacto econômico. 

            Ao observar o SPI-12 (figura 5) que capta tendências de seca de longo 

prazo, identificamos períodos prolongados de seca, especialmente entre 1998 e 2001, e 

novamente entre 2010 e 2012. Esses períodos coincidem com reduções significativas na 

produtividade agrícola, como observado na queda de 15% na produção de cana-de-açúcar 

e 20% na produção de milho durante os anos de maior déficit hídrico (Figura 7). 

         O estudo revelou que os estados de Pernambuco, Sergipe e Bahia foram os 

mais afetados, apresentando os valores mais baixos de SPI-12 e, consequentemente, as 

secas mais severas e persistentes. Esses resultados destacam a importância de monitorar 

continuamente o SPI para prever e mitigar os impactos das secas na agricultura, 

especialmente em regiões vulneráveis como o Nordeste do Brasil. (Figura 4). 

Figura 5. Análise de índices de secas de 1985 a 2015 para os noves estados do Brasil 

em SPI-12. 

      

Fonte: A autora (2024) 

 

          O SPI é capaz de detectar secas ou enchentes em uma estação específica 

ao analisar a precipitação atual em relação à média histórica para o mesmo período. Ao 

observar a série de dados, é evidente a ocorrência de anos particularmente desafiadores 

ao longo do tempo, e esses períodos críticos tendem a se agrupar à medida que a escala 



46 
 

   

 

temporal do SPI aumenta, como mostrado na (Figura 6) onde se tem as análises de SPI 

da média do nordeste do Brasil. 

Figura 6. Distribuição temporal do SPI para o período de 1985 a 2015 do Nordeste do 

Brasil. 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

          Segundo de Rossato et al. (2017), a região Nordeste do Brasil enfrentou 

uma das suas piores secas no ano de 2012. Esse fenômeno se faz evidente em todas as 

diferentes escalas de análise de SPI desse estudo, destacou-se pela sua intensidade e pelos 

impactos gerados, causando a destruição de vastas áreas de cultivo e afetando centenas 

de cidades e povoados na região (MARENGO et al., 2016). Pesquisas realizadas por 

Buriti e Barbosa (2018), Marengo et al. (2016), São José (2019) mostraram que este 

evento climático foi um dos mais severos das últimas décadas. Neste contexto o estado 

de Pernambuco se destacou em relação aos outros Estados com índices e históricos de 

seca como descrito por Asfora et al. (2017) (Figura 7). Autoridades governamentais têm 

demonstrado crescente preocupação com a severa seca que afeta o estado desde 2011, 

devido aos grandes déficits na precipitação acumulada ao longo dos últimos anos. Essa 

situação tem causado impactos significativos em diversos setores agrícolas, incluindo a 

redução da produtividade de culturas como milho e cana-de-açúcar, além de aumentar a 

vulnerabilidade econômica das comunidades rurais dependentes da agricultura. 
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Figura 7. Distribuição temporal do SPI para o período de 1985 a 2015 em Pernambuco, 

Brasil. 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

              Quando consideramos as escalas maiores do SPI, de 06 e 12 meses, 

Pernambuco desfrutou de quase uma década de relativa disponibilidade de água, mas esse 

padrão se modificou devido à estiagem prolongada dos últimos anos. É importante 

observar que o SPI leva em consideração apenas a precipitação pluviométrica, deixando 

de fora os impactos relacionados ao aumento da temperatura, em decorrência as mudanças 

climáticas. Portanto, os danos reais causados pelas secas podem ser ainda mais graves 

quando se consideram outros fatores climáticos.  

            Em relação a frequência de SPI, constatasse que a maior porcentagem 

dos valores se encontra próximo ao valor de modernamente seco e muito seco para as 

diferentes escalas, principalmente nos anos de 1990, 1993, 1998, 1999, 2001, 2012, 2013 

e 2015 destacaram-se por apresentar anos de índice de seca em SPI-1 e SPI-3 e SPI-6. 

(Figura 3,4 e 5). 

            Resultados semelhantes foram encontrados por Da Silva et al. (2021) na 

Sub-Bacia do Choró, no Ceará, para as escalas SPI-3 e SPI-6. Os principais eventos de 

seca ocorreram nos anos de 1983, 1992/1993, 1997-1999, 2012/2013 e 2015/2016, sendo 

classificados como condições de Seca Severa e Extrema. Cunha et al. (2018), 

identificaram o padrão espacial dos episódios de seca severa na região Nordeste ao longo 

do período de 1982 a 2013 (30 anos). Os resultados revelaram características específicas 
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da seca e mostraram que esses eventos se tornam mais pronunciados durante as 

ocorrências de El Niño. 

6.3. Correlação da produção de cana-de-açúcar, milho e soja entre todos os estados 

da região Nordeste do Brasil 

 

            A análise de coeficiente de correlação de Pearson entre a produção em 

hectares de cana-de-açúcar, milho e soja nos nove estados do Nordeste, mede a força e a 

direção da relação linear entre duas variáveis, variando de -1 a 1. Na Tabela 11, são 

observadas as correlações entre a produção de cana-de-açúcar em todos os estados da 

região NEB. 

        Em Alagoas, observa-se uma forte correlação positiva com o Ceará (0,79), 

seguida por Pernambuco (0,74). A correlação negativa foi identificada com o Maranhão 

(-0,44). Sergipe apresenta uma correlação positiva mais alta com o Maranhão (0,90), 

seguida por Rio Grande do Norte (0,77) e Piauí (0,60), a correlação negativa com 

Pernambuco (-0,41). A Bahia, mostra uma correlação positiva mais alta foi com Sergipe 

(0,58), e negativa com Pernambuco (-0,25). No Ceará observa-se uma forte correlação 

positiva com Pernambuco (0,84), seguida pela Paraíba (0,63) e Alagoas (0,79) e 

correlações negativas com Maranhão (-0,21) e Rio Grande do Norte (-0,21). O Maranhão 

apresenta forte correlação positiva com Sergipe (0,90) e Rio Grande do Norte (0,86), e 

correlação negativa leve com Pernambuco (-0,44). A Paraíba apresenta correlação 

positiva moderada com Pernambuco (0,61) e leve com Alagoas (0,46), e a correlação 

negativa leve com Rio Grande do Norte (0,34). Pernambuco mostra correlação positiva 

com o Ceará (0,84) e correlações negativas com Maranhão (-0,44) e Bahia (-0,25). Em 

Piauí, a correlação positiva moderada foi com Maranhão (0,67) e leve com Pernambuco 

(0,56), e a correlação negativa leve foi com Alagoas (-0,25). No Rio Grande do Norte, 

observa-se correlação positiva com Maranhão (0,86) e Sergipe (0,77), a correlação 

negativa com Alagoas (-0,33) (Tabela 7). Esses resultados refletem as interações 

complexas entre os fatores climáticos e de manejo agrícola que afetam a produção de 

cana-de-açúcar na região Nordeste, destacando a importância de estratégias regionais 

específicas para otimizar a produtividade agrícola e mitigar os impactos das 

variabilidades climáticas. 
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Tabela 11. Matriz de correlação pelo método de Pearson para produção de cana-de-

açúcar entre todos os estados da região Nordeste do Brasil 

 
Fonte: A autora (2024) 

           Para o milho (Tabela 12), há uma correlação significativa entre os 

hectares plantados nos nove estados da região. Esse resultado sugere uma forte relação 

proporcional na produção dessa cultura, indicando uma harmonização notável nas 

práticas agrícolas desses estados. Alagoas apresenta uma correlação positiva mais forte 

com Pernambuco (0,85), Paraíba (0,72) e Rio Grande do Norte (0,69), enquanto há uma 

correlação negativa com Sergipe (-0,03). Em Sergipe, observa-se uma correlação positiva 

significativa com Bahia (0,64) e uma correlação negativa destacada com Rio Grande do 

Norte (-0,30). Bahia mostra a maior correlação positiva com Sergipe (0,64) e Ceará (0,53) 

e uma correlação negativa menor com Maranhão (-0,38). Ceará apresenta uma correlação 

positiva fraca com Pernambuco (0,54) e uma correlação negativa com Maranhão (-0,20). 

Maranhão tem uma correlação positiva maior com Piauí (0,64). Na Paraíba, observa-se 

uma maior correlação positiva com Rio Grande do Norte (0,90) e Pernambuco (0,89). Em 

Pernambuco, destaca-se uma correlação positiva forte com Paraíba (0,89) e Rio Grande 

do Norte (0,80). No Piauí, nota-se uma correlação positiva moderada com Maranhão 

(0,64) e uma correlação negativa fraca com Alagoas (-0,22). Rio Grande do Norte 

apresenta uma correlação positiva significativa com Pernambuco (0,80) e Paraíba (0,90), 

e uma correlação negativa com Sergipe (-0,30). Esses resultados estão em conformidade 

com os dados analisados por Perobelli et al. (2007), que constatam um aumento 

significativo na produtividade agrícola brasileira entre 1991 e 2003." 

 

 

 

 

Alagoas Sergipe Bahia Ceará Maranhão Paraíba Pernambuco Piauí Rio Grande do Norte 

Alagoas - Cana-de-Açúcar 1

Sergipe - Cana-de-Açúcar -0,33 1

Bahia - Cana-de-Açúcar 0,14 0,58 1

Ceará - Cana-de-Açúcar 0,79 -0,19 -0,03 1

Maranhão - Cana-de-Açúcar -0,44 0,90 0,40 -0,21 1

Paraíba- Cana-de-Açúcar 0,46 0,32 0,12 0,63 0,27 1

Pernambuco - Cana-de-Açúcar 0,74 -0,41 -0,25 0,84 -0,44 0,61 1

Piauí - Cana-de-Açúcar -0,25 0,60 -0,09 0,16 0,67 0,56 0,03 1

Rio Grande do Norte - Cana-de-Açúcar -0,33 0,77 0,29 -0,21 0,86 0,34 -0,30 0,62 1
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Fonte: A autora (2024) 

 

          No entanto, ao analisar a correlação para a cultura da soja, dada a natureza 

relativamente nova do cultivo de soja em todos os estados do Nordeste, os resultados 

apresentaram um coeficiente que não possui uma base confiável devido à falta de dados 

consolidados. Isso evidencia a necessidade de uma coleta mais abrangente e consistente 

de informações ao longo do tempo para melhor compreender a relação entre os hectares 

destinados à produção de soja nos estados nordestinos. Essa análise oferece insights 

valiosos sobre a coesão nas práticas agrícolas entre os estados para a cana-de-açúcar e o 

milho, enquanto destaca a necessidade de um acompanhamento mais detalhado para a 

cultura emergente da soja na região. Esses resultados contribuem para a compreensão das 

dinâmicas no setor agrícolas.  

          De acordo com o estudo do IBGE (2022), o aumento da área plantada com 

cana-de-açúcar ocorre predominantemente na Mesorregião do Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba, especialmente nos municípios de Delta, Planura, Conceição das Alagoas, 

Romaria, Uberaba e Araporã. Esses municípios também mostram um aumento 

significativo na área plantada com soja e, em sua maioria, na área de milho. 

Contrariamente, nesse estudo, verificou-se, em Alagoas, há uma diminuição na área 

colhida para a maioria dos produtos agrícolas, especialmente para cana-de-açúcar e milho. 

Apesar dessa redução, a participação da cana-de-açúcar no sistema produtivo do estado 

aumenta de aproximadamente 67% da área total de produção estadual para mais de 73% 

em 2010. Essa mudança correlaciona-se com a redução das áreas de sequeiro e o aumento 

de áreas irrigadas. 

Tabela 12. Matriz de correlação pelo método de Pearson para produção de milho-em-

grãos entre todos os estados da região Nordeste do Brasil. 
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           Uma parcela significativa das atividades agrícolas na localidade ocorre 

em um ecossistema delicado, sujeito a restrições climáticas e de solo. A região enfrenta, 

historicamente, desafios com a seca, especialmente no Semiárido, que compreende a 

maior parte do sertão e agreste nordestinos. Dessa forma, os produtores estão cada vez 

mais em busca de alternativas para evitar perdas agrícolas e aumentar a produção com 

sistemas de irrigação. Em termos quantitativos, o Semiárido abrange 57% da área total do 

Nordeste e cerca de 40% de sua população. Nessa área, a média anual de precipitação é 

inferior a 800 milímetros (Suassuna, 2005). 

          Os dados fornecidos pela Produção Agrícola Municipal (PAM), 

representados na Figura 8, mostram que a cultura da soja está crescendo 

consideravelmente no NEB. Apesar de ser uma cultura nova e com poucos dados 

históricos, observa-se um aumento significativo em seu cultivo. O milho, por sua vez, 

apresenta um comportamento oscilante em termos de valor da produção ao longo dos 

anos. Já a cana-de-açúcar se mantém estável até 2013. A partir de 2014, há uma pequena 

queda na área colhida, devido à ocorrência de secas nesse período, uma vez que a grande 

maioria das áreas de cana-de-açúcar são de sequeiro (IBGE, 2022). 

Figura 8. Evolução média de áreas colhidas dos noves estados do Nordeste do Brasil no 

período de 1990 – 2022. 

 

Fonte: A autora (2024) 

            Entre 1990 e 1993, a produção de cana-de-açúcar diminui ligeiramente, 

indicando o impacto da seca. Durante os anos de 1997 e 1998, a produção se mantém 

relativamente estável, possivelmente devido à adoção de práticas de irrigação que 

mitigam os impactos da seca. Entre 2012 e 2017, a produção também se mantém estável, 
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sugerindo que as práticas de irrigação continuam a desempenhar um papel importante na 

mitigação dos efeitos da seca. 

           No caso da cultura do milho, entre 1990 e 1993, a produção cai 

significativamente durante os anos de seca, refletindo sua alta sensibilidade à falta de 

água. Entre 1997 e 1998, a produção oscila fortemente, com uma queda notável em 1998, 

um ano especialmente afetado pelo evento El Niño. Entre 2012 e 2017, a produção 

também oscila consideravelmente, com uma queda mais acentuada em 2012 e outra, um 

pouco menor, em 2016. 

          Em relação à soja, a produção começa a aumentar, e, embora a seca 

impacte a região, a adoção crescente dessa cultura pode ser impulsionada por práticas 

agrícolas adaptativas. Isso sugere que a soja é menos impactada pela seca ou que há 

melhorias significativas em técnicas de manejo e irrigação. 

6.4. Perdas de Produção Agrícola devido a seca. 

 

          As perdas agrícolas mostraram-se bastante variáveis entre as culturas e ao 

longo dos anos (Tabela 13) que apresenta a média em escala de 5 anos. Entre as culturas 

analisadas, todas apresentaram índices de perdas, principalmente em anos que deve a 

ocorrência de eventos climáticos extremos como a   seca. Os valores máximos do índice 

de perdas agrícolas ano a ano foram: Cana-de-açúcar (6,17%) na seca de 1993, milho 

(39,90%) na seca de 1993, e para soja os dados obtidos foram insuficientes para uma 

análise, pois a sua produção ainda é relativamente nova no estado do Nordeste. 

Tabela 13. Índice médio de perdas agrícolas (%) das culturas sobre o Nordeste e 

eventos climáticos. 

    

Ano 
Eventos extremos 

associados 

Cana-de-Açúcar (Índice 

de Perdas %) em média 

Milho em Grão (Índice de 

Perdas %) em média 
    

1998 a 1993 Seca 2,51 15,12 

1994 a 1999 Seca 4,09 11,53 

2000 a 2005 Estiagem 2,61 10,74 

2006 a 2011 Úmido 0,82 7,06 

2012 a 2017 seca 0,71 16,23 

2018 a 2022 Úmido 0,48 7,46 

  Fonte: A autora (2024)   
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            As consideráveis perdas nas colheitas agrícolas nesse ecossistema podem 

ser atribuídas à prolongada seca que atinge a região nos últimos anos. Ao longo do tempo, 

grandes secas são registradas, sendo uma das mais devastadoras a que ocorreu entre 1877 

e 1879, resultando na perda de metade da população e quase todo o gado bovino da região 

(CGEE, 2020). Antes desse período, outras secas severas também foram documentadas. 

Após 1877, várias outras grandes secas sucedem, incluindo os anos de 1979-1983, 1987, 

1990, 1992-1993, 1997-1998, 2002-2003 e 2010-2015, sendo estas as mais significativas 

(CGEE, 2020). 

           Desde 1988, a extensão e a intensidade da seca têm afetado 

significativamente a economia do Nordeste, prejudicando múltiplos municípios e 

causando adversidades tanto nas zonas urbanas quanto rurais (Marengo et al., 2017; 

Marengo et al., 2020). Os prejuízos na produção resultantes desses períodos de seca são 

especialmente acentuados nos anos de 1988 a 1993 e de 2012 a 2016, notadamente para 

culturas como a cana-de-açúcar, que apresentou uma redução de 6,17% e 5,69%, 

respectivamente, e o milho, com reduções de 27,78% e 39,90% (Tabela 14). 

Tabela 14. Índice de perdas agrícolas média (%) das culturas no Nordeste e eventos 

climáticos. 

    

Ano 
Eventos extremos 

associados 

Cana-de-Açúcar (Índice 

de Perdas %) em média 

Milho em Grão (Índice de 

Perdas %) em média 

1988 Estiagem 2,58 5,07 

1989 Úmido 4,18 4,50 

1990 Seca 1,15 19,66 

1991 Seca 0,67 7,25 

1992 Seca 0,30 14,36 

1993 Seca 6,17 39,90 

1994 Úmido 0,41 9,26 

1995 Estiagem 5,00 4,88 

1996 Úmido 5,69 6,43 

1997 Seca 4,57 4,90 

1998 Seca 3,80 24,66 

1999 Seca 5,07 19,06 

2000 Úmido 6,31 3,75 

2001 Seca 5,10 21,00 

2002 Seca 3,84 13,18 



54 
 

   

 

2003 Úmido 0,02 12,21 

2004 Úmido 0,11 9,46 

2005 Seca 0,28 4,81 

2006 Seca 1,24 5,05 

2007 Seca 0,11 5,98 

2008 Úmido 3,12 6,54 

2009 Úmido 0,00 7,47 

2010 Úmido 0,11 8,87 

2011 Úmido 0,36 8,46 

2012 Seca 1,07 27,78 

2013 Seca 0,78 13,35 

2014 Seca 0,63 11,47 

2015 Seca 0,89 13,29 

2016 Seca 0,40 21,13 

2017 Seca 0,51 10,37 

2018 Seca 0,69 13,99 

2019 Estiagem 0,10 8,40 

2020 Estiagem 0,89 2,45 

2021 Estiagem 0,22 7,14 

2022 Úmido 0,48 5,33 

  Fonte: A autora (2024)   

             

          Conforme observado por Souza e Aquino (2018), a seca tem um impacto 

considerável sobre os grãos em outras regiões, resultando em uma diminuição na 

produção que varia entre 72,6% e 92,9% durante o período de 2012 a 2016. Esses autores 

também destacam que o milho e a soja são as culturas mais afetadas, com reduções 

percentuais que oscilam entre 72,5% e 94,8% para o milho, e entre 70,1% e 94,7% para 

a soja no mesmo período. De acordo com Alvalá et al. (2017) e Conab (2017), há uma 

diminuição na produção de grãos na região Nordeste de aproximadamente 40%, enquanto 

a produção de cana-de-açúcar é reduzida em 19% entre os períodos de 2014/2015 e 

2015/2016. Martins et al. (2017), ressalta que entre o ano de 2010 e 2017, apenas 2011 

não apresenta condições de seca em parte dos estados do Nordeste, o que está em 

concordância com os dados deste estudo, que classificam 2011 como um ano úmido. 

         Como já discutido previamente, a gravidade da seca tem impacto direto na 

agricultura dos territórios estudados, além de estar relacionada à quantidade de chuva 

anual. Essas categorias de seca não são determinadas apenas pelo volume de chuva, mas 
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pela combinação de vários indicadores hidrometeorológicos, incluindo aqueles 

relacionados a períodos de estiagem. Nas Figuras 9 e 10, observa-se a evolução da 

produção agrícola entre 1988 e 2022 para os estados do Nordeste do Brasil. O plantio de 

cana-de-açúcar ocorre ao longo de todo o ano, enquanto o de milho e soja ocorre entre os 

meses de abril e julho. Em relação à colheita, a da cana-de-açúcar ocorre entre dezembro 

e março, e a do milho e da soja é realizada entre outubro e dezembro (CONAB, 2019). 

Com base nessas informações, é possível verificar como as categorias de seca afetam as 

etapas de crescimento dessas culturas. 

         Conforme evidenciado pelas Figuras 9 e 10, há uma diminuição na 

produção nos anos de 1990 a 1993, 1998 a 2000 e de 2012 a 2018, coincidindo com a 

presença de condições de seca excepcional e extrema durante o ciclo de cultivo da cana-

de-açúcar e do milho, já para a soja mencionado anteriormente o Nordeste é relativamente 

novo na produção dessa cultura e os dados históricos disponíveis são insuficientes para 

se construir um gráfico de evolução ao longo dos anos. Embora em 2017 e 2019 também 

tenham ocorrido condições de seca excepcional e extrema, estas não coincidem com o 

período crítico de plantio e colheita das culturas, resultando em perdas relativamente 

menores na produção de grãos. 

          A produção agrícola em 2015 e 2019 registrou níveis mais baixos em 

comparação com os anos de 2017 e 2020. Isso se deve ao fato de que em 2015 e 2019 

houve uma ocorrência significativa de seca severa em todos os noves estados, o que 

provavelmente resultou em danos à produção de grãos. Por outro lado, nos anos de 2017 

e 2020, apesar da presença predominante de condições de seca leve a moderada, a 

produção agrícola foi robusta, sugerindo que essas duas categorias de seca não tiveram 

um impacto significativo na produção (Batista e Albuquerque, 2022).  
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Figura 9. Gráfico de produção média de cana-de-açúcar (t) nos nove estados do 

Nordeste do Brasil. 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

Figura 10. Gráfico de produção média de milho-em-grão (t) nos nove estados do 

Nordeste do Brasil. 

 

Fonte: A autora (2024) 

 

               Em alguns estados do nordeste como Alagoas, Pernambuco, Sergipe e 

Bahia, a agricultura foi afetada, durante os períodos de 2000 - 2010 e 2011 – 2015 por 

uma redução da dimensão de seu sistema produtivo, caracterizada pelo efeito escala 

negativo, conforme nos figura 9 e 10. Além disso, é importante destacar que a cana-de-

açúcar apesar de ter perdido área colhida, tomou cerca de 92% da área permutada de 

outras culturas dentro do sistema como o feijão, milho, fumo, algodão, mandioca, arroz, 

coco-dabaía e café. Entre essas culturas, o milho, em particular, apresentou um impacto 

negativo no rendimento. Segundo Souza (2002), no período entre de 1975-1985, a cultura 

que mais tomou área foi a cana-de-açúcar, ocupando cerca de 90% das terras liberadas 

pelas culturas de mandioca, algodão herbáceo e milho. 
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              De acordo com Santos (2011), Alagoas é o principal produtor de cana-

de-açúcar no Nordeste brasileiro. Em 2008/2009, o estado alcançou uma produção de 

27.309.285 toneladas de cana, posicionando-se em quinto lugar no ranking nacional de 

produção. A produção de cana em Alagoas sofreu grandes variações ao longo do tempo, 

principalmente devido às flutuações climáticas decorrentes dos diversos períodos de 

estiagem prolongada. Já em Pernambuco conforme os cenários econômicos e estudos 

setoriais do SEBRAE (2008), o aumento da presença da cana-de-açúcar e milho no estado 

foi impulsionado pelas condições climáticas favoráveis, pela implementação de práticas 

culturais eficientes, pelo uso de sistemas de irrigação e pela introdução de variedades 

mais produtivas. Portando a irrigação teve um papel importante na proteção dessas 

culturas as secas severas no estado.  

6.5. Estimativa de produção ao longo do tempo e tendências de ganhos e perdas. 

           A produção agrícola no NEB entre 1985 e 2022 apresentou uma tendência 

de queda significativa, conforme demonstrado pelos dados de produção de milho em 

Pernambuco e Piauí (Figura 10 e 11). Essa tendência é influenciada principalmente pela 

baixa precipitação na região, com variações observadas ao longo dos anos.         

             No estado de Pernambuco, a produção de milho, representada (Figura 

10), mostra uma tendência de declínio acentuado ao longo dos anos. A produção caiu 

significativamente entre 1995 e 2020, com um coeficiente de determinação (R²) de 0,57, 

indicando que 57% da variação na produção pode ser explicada pela diminuição das 

chuvas e outros fatores climáticos adversos. Nos anos de seca mais severa, como em 2001, 

2005, 2007, 2010 e 2012, a produtividade caiu para menos de 300 kg/ha, enquanto nos 

anos de maior precipitação, a produção aumentou para até 1.300 kg/ha. Esta variação 

demonstra uma perda de safra de aproximadamente 1 tonelada/ha devido às condições 

climáticas adversas (IBGE, 2023). 

              No Piauí, conforme mostrado (Figura 10), a produção de milho também 

seguiu uma tendência de declínio, embora com um coeficiente de determinação um pouco 

mais alto (R² = 0,70), sugerindo que 70% da variação na produção pode ser atribuída às 

variáveis analisadas. A curva de produção mostra uma redução significativa até 2005, 

seguida por uma estabilização em níveis mais baixos até 2020. Durante anos de seca, a 

produtividade do milho caiu para níveis abaixo de 300 kg/ha, enquanto em anos com 
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melhores condições de chuva, a produção chegou a 1.200 kg/ha. Esses dados reforçam a 

alta sensibilidade da produção agrícola local às variações climáticas. (IBGE, 2023). 

          Estudos prévios, como os de Assad et al. (2008) e Gouvêa et al. (2009), 

indicam que, enquanto há potencial para aumento da área cultivada em outras regiões, 

como o Centro-Oeste, a dependência da irrigação complementar tende a aumentar, 

especialmente em áreas do Nordeste. Marin et al. (2012) sugere que o aumento da 

concentração de dióxido de carbono (CO₂) na atmosfera pode melhorar a eficiência do 

uso da água pelas plantas, potencialmente contrabalançando a necessidade de irrigação 

adicional. 

        As áreas com crescimento moderado na produção foram aquelas que 

incorporaram avanços tecnológicos em irrigação, uma prática adotada para mitigar os 

prejuízos, como a morte precoce das plantas e a necessidade de renovação antecipada dos 

canaviais (Farias et al., 2008). 

Figura 11. Gráfico de tendências de produtividade milho de Pernambuco demostrando 

a tendência da queda na produção agrícola. 
 

Fonte: A autora (2024) 
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Figura 12. Gráfico de tendências de produtividade milho no Piauí, demostrando a 

tendência da queda na produção agrícola. 

Fonte: A autora (2024) 

 

              Em Alagoas, (Figura 12) ilustra a produção de cana-de-açúcar, que 

também demonstra uma tendência de declínio entre 1995 e 2020. O coeficiente de 

determinação (R² = 0,89) sugere que 89% da variação na produção pode ser explicada 

por fatores como a diminuição da precipitação. A partir de 2010, observou-se uma queda 

progressiva, acentuada principalmente em períodos de estiagem. As variações anuais 

indicam que a redução na produção é fortemente influenciada pela falta de chuvas e pela 

ausência de irrigação adequada. 
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Figura 13. Gráfico de tendências de produtividade da cana-de-açúcar de Alagoas, 

demostrando a tendência da queda na produção agrícola. 

Fonte: A autora (2024) 

 

             Os dados apresentados na Figura 13 indicam a tendência temporal da 

produção de milho (em toneladas) entre os anos de 1995 e 2020 em Alagoas. A análise 

de regressão quadrática sugere uma tendência de queda ao longo deste período. 

             O coeficiente de determinação (R² = 0,72) indica que 72% da 

variabilidade observada nos dados de produção de milho é explicada pelo modelo. Este 

valor é considerado moderado, sugerindo que, embora a equação forneça um ajuste 

razoável, ainda existe uma parcela significativa de variabilidade que não é capturada pela 

regressão quadrática. A produção de milho atinge seu pico por volta do ano 2000, seguido 

por um declínio constante até 2020. Este resultado está em consonância com os achados 

de Silva et al. (2018), que também observaram uma diminuição na produção de milho no 

Brasil devido a fatores como variabilidade climática e redução da área plantada. 

Similarmente, Oliveira et al. (2019) reportaram uma queda na produtividade do milho 

associada a mudanças nos padrões de precipitação e temperaturas extremas. 

Figura 14.Gráfico de tendências de produtividade milho em Alagoas, demostrando a 

tendência da queda na produção agrícola. 
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Fonte: A autora (2024) 

 

               A Figura 14 apresenta a produção de cana-de-açúcar (em toneladas) de 

1995 a 2020. Com um coeficiente de determinação (R² = 0,68), indicando que 68% da 

variabilidade na produção de cana-de-açúcar é explicada pelo modelo. Este ajuste é 

ligeiramente inferior ao observado para a produção de milho, sugerindo que outros fatores 

não incluídos no modelo podem estar influenciando a produção. A produção de cana-de-

açúcar mostra um declínio progressivo ao longo do período estudado, com um ponto 

máximo inicial em torno de 1995-2000. Este padrão de queda está alinhado com os 

resultados de Santos et al. (2017), que identificaram uma tendência de redução na 

produção de cana-de-açúcar no Nordeste do Brasil, relacionada ao aumento da frequência 

de eventos climáticos extremos, como secas prolongadas. Gonçalves e Pereira (2021) 

também verificaram uma redução semelhante, destacando a influência do manejo 

inadequado do solo e do uso ineficiente de insumos agrícolas. 
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Figura 15. Gráfico de tendência na queda da produção agrícola para a cana-de-açúcar 

para o estado do Ceará. 

Fonte: A autora (2024) 

 

                 A Produção de milho no Ceará (Figura 15) com um coeficiente de 

determinação (R² = 0,51) mostra um crescimento até aproximadamente 2010, seguido por 

uma diminuição até 2020. A baixa precisão do ajuste indica que há muitos outros fatores 

não capturados pelo modelo que afetam a produção dessa cultura. Resultados semelhantes 

foram encontrados por Almeida et al. (2020), que relataram variabilidade na produção 

agrícola devido à combinação de fatores climáticos, como chuvas irregulares e altas 

temperaturas, e fatores socioeconômicos, como o custo dos insumos e a adoção de 

tecnologias de baixo rendimento. 

Figura 16. Gráfico de tendência da produção agrícola para milho no estado do Ceará. 

Fonte: A autora (2024) 
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              Esses resultados (Figura 13, 14 e 15) indicam uma tendência geral de 

declínio na produção agrícola ao longo do período analisado, o que é consistente com 

diversos estudos recentes sobre os impactos das mudanças climáticas e práticas agrícolas 

sobre a produtividade. Segundo Lopes et al. (2022), a redução na produção do milho e 

cana-de-açúcar, pode ser amplamente atribuída à intensificação de eventos climáticos 

adversos, como secas e ondas de calor, que afetam negativamente o ciclo de crescimento 

das plantas e o rendimento das colheitas. Além disso, fatores econômicos e sociais, como 

políticas públicas desfavoráveis e a redução do investimento em tecnologias agrícolas, 

também desempenham um papel crucial, como destacado por Moreira et al. (2021). 

                No entanto, a variabilidade observada nas produções de milho e cana-

de-açúcar também aponta para a necessidade de modelos mais robustos que incorporem 

variáveis adicionais, como a qualidade do solo, práticas de irrigação, uso de fertilizantes 

e políticas de manejo sustentável, Costa et al. (2023). 

             Em Sergipe (Figura 16) a produção de cana-de-açúcar entre 1995 e 2020 

indica um crescimento significativo na produção, especialmente a partir de 2005, onde a 

curva de tendência quadrática apresenta um leve crescimento na produção ao longo dos 

anos, com uma concavidade para cima, sugerindo que a taxa de crescimento da produção 

aumentou, ainda que de forma moderada. O valor de R² = 0,58 indica que cerca de 58% 

da variação na produção pode ser explicada por essa equação quadrática, mostrando que 

o modelo é parcialmente explicativo. A significância estatística (*) indica que a tendência 

de crescimento é estatisticamente moderada, sugerindo que outros fatores, não capturados 

pela equação quadrática, também podem estar influenciando a produção de cana-de-

açúcar ao longo do tempo. 
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Figura 17. Gráfico de tendência no aumento da produção agrícola para a cana-de-

açúcar para o estado do Sergipe. 

Fonte: A autora (2024) 

 

                No estado do Rio Grande do Norte (Figura 17), para a produção de 

cana-de-açúcar evidencia uma tendência de crescimento mais acentuada na produção, 

com uma curva mais pronunciada para cima, indicando que a taxa de crescimento se 

intensificou ao longo do período analisado.  A melhoria expressa na taxa de crescimento 

da produção pode estar relacionada a inovações tecnológicas e práticas agrícolas mais 

eficientes. Conforme discutido por Sousa et al. (2019), o desenvolvimento e a adoção de 

variedades de cana-de-açúcar geneticamente melhoradas, associadas a práticas de manejo 

sustentável, como a irrigação de precisão, contribuíram significativamente para o 

aumento da produtividade agrícola em regiões produtoras do Brasil. Esse estudo observou 

um aumento médio de 30% na produtividade em áreas que adotaram práticas tecnológicas 

avançadas, o que é consistente com a tendência mais acentuada de crescimento 

apresentada no segundo gráfico. 

             Por outro lado, Ferreira e Silva (2020) destacam a importância das 

políticas públicas e dos incentivos econômicos na expansão da produção de cana-de-

açúcar. Segundo os autores, o período entre 2005 e 2015 foi marcado por políticas 

governamentais voltadas para a expansão do setor sucroenergético, como programas de 

financiamento para pequenos e médios produtores e subsídios para a implementação de 

tecnologias inovadoras. Essas políticas podem ter contribuído para a intensificação do 

crescimento observado na figura 17, alinhando-se ao período de crescimento mais 

acentuado. 
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Figura 18. Gráfico de tendência no aumento da produção agrícola para a cana-de-

açúcar para o estado do Rio Grande do Norte. 

Fonte: A autora (2024) 

 

              A figura 18 mostra a produção de soja entre 1995 e 2020, o coeficiente 

de determinação R2=0,96 indica que 96% da variação na produção ao longo dos anos 

pode ser explicada por essa função linear, sugerindo um crescimento consistente e 

previsível ao longo do tempo. Esse crescimento linear pode ser atribuído a fatores como 

o aumento da demanda global por soja, investimentos em tecnologias agrícolas, 

melhoramento genético das plantas e expansão das áreas cultivadas. 

Figura 19. Gráfico de tendência no aumento da produção agrícola para soja para o 

estado do Maranhão. 

Fonte: A autora (2024) 

               De forma geral, é improvável que a região nordeste tenha melhorias na 

produtividade devido às mudanças climáticas, dessa forma produtores tente a procurar 
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mais tecnologias de irrigação. Entre todas as culturas examinadas, a cana-de-açúcar foi a 

que registrou as maiores quedas médias de produtividade, especialmente nos cenários em 

que as temperaturas simuladas eram mais altas. É evidente que, tanto a médio quanto a 

longo prazo, todos os estados do Nordeste verão reduções em seus níveis de 

produtividade. Estados como Alagoas e Pernambuco enfrentarão grandes prejuízos.  

             No cultivo do milho se falando em comparação com a produtividade 

média simulada para toda a região nordeste, independentemente do cenário considerado, 

a Maranhão, Piauí e Sergipe registrou ganhos de produtividade, mesmo que em pequenas 

escalas. Por outro lado, os outros estados são previstos as maiores perdas de 

produtividade.  

            Na cultura da soja, considerando-se que é uma cultura relativamente 

nova na região Nordeste, os dados coletados não foram suficientemente abrangentes para 

permitir uma análise estatística mais aprofundada e rigorosa. Essa limitação decorre do 

fato de que a implantação da soja em larga escala no Nordeste é um fenômeno recente, o 

que resulta em uma menor disponibilidade de séries históricas de dados agronômicos, 

climáticos e de manejo, necessários para um estudo mais detalhado. Consequentemente, 

a interpretação dos resultados deve ser feita com cautela, levando em consideração a falta 

de dados consistentes e a necessidade de monitoramento contínuo para entender 

plenamente os padrões de produtividade e os fatores que afetam essa cultura na região. 

7. CONCLUSÃO  

 Por meio das análises realizadas, verificou-se que as ondas de calor e secas têm 

um papel determinante na queda da produção de cana-de-açúcar, milho e soja no Nordeste 

do Brasil. O aumento na frequência e intensidade desses eventos climáticos, 

impulsionado por mudanças climáticas e fatores regionais, impacta negativamente a 

produtividade agrícola e revela a vulnerabilidade das culturas à variabilidade climática. 

A análise do Índice de Precipitação Standardizado (SPI) revelou uma tendência 

crescente de eventos de seca, especialmente em anos com fenômenos como El Niño. As 

secas severas impactaram substancialmente a produção agrícola, com reduções de até 

39,90% no milho e 6,17% na cana-de-açúcar durante períodos críticos. A soja, ainda em 

expansão na região, requer práticas adaptativas para minimizar futuros impactos. 
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A correlação entre a produção das culturas nos diferentes estados do NEB mostra 

a influência das condições climáticas e das práticas agrícolas, destacando a necessidade 

de soluções regionais coordenadas. Investimentos em práticas de irrigação emergem 

como uma estratégia eficaz para mitigar os efeitos das secas e das ondas de calor, 

garantindo a sustentabilidade da produção agrícola. 

Conclui-se que os impactos ambientais crescentes interferem diretamente na 

produção de cana-de-açúcar, milho e soja. Dessa forma é fundamental a realização de 

estudos adicionais para aprofundar essa lógica e desenvolver soluções adaptativas. 

Investimentos em sistemas de irrigação são recomendados como medida crucial para 

enfrentar os desafios climáticos na região Nordeste do Brasil. 
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